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CONTRATO ADMINISTRATIVO 12/2024 
 

 

Contrato para prestação de serviços técnicos 

profissionais de atualização, consolidação, compilação, 

versionamento, publicação, manutenção e 

disponibilização on-line de atos normativos e oficiais do 

Município de Borda da Mata-MG na rede mundial de 

computadores (internet), bem como a publicação dos 

atos normativos em Diário Oficial Eletrônico, através 

de sua implantação, manutenção técnica e 

hospedagem,  que celebram entre si a Câmara 

Municipal de Borda da Mata e CESPRO 

Processamento de Dados LTDA. 

 

 

Aos vinte do mês de março de dois mil e vinte e quatro, na cidade de Borda da Mata, Estado 

de Minas Gerais, as partes de um lado, CÂMARA MUNICIPAL DE BORDA DA MATA, 

órgão público sediado na Av Wilson Megale, nº 780, 3º piso, Centro, na cidade de Borda da 

Mata/MG, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda (CNPJ/MF) sob nº 74.068.982/0001-90, neste ato representada por sua Presidente, 

Sra. Harleny Junqueira Cobra, denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a  

CESPRO PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA, regularmente inscrita no Cadastro de 

Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) sob o nº 17.875.435/0001-82, com sede 

na Rua Lucas de Oliveira, nº 49, sala 503, centro de Novo Hamburgo-RS, CEP 93.510-110, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por suas representantes 

legais, Gleici Rosiane Schaefer Petry, inscrita no CPF nº 005.283.420-45, e Márcia Berndt, 

inscrita no CPF nº 006,795.020-50, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato, 

na modalidade dispensa de licitação, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei 

14.133/2021, que se regerá pela Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e demais normas 

aplicáveis e as cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 Execução de serviços técnicos profissionais de atualização, consolidação, compilação, 

versionamento, publicação, manutenção e disponibilização on-line de atos normativos e 

oficiais do Município de Borda da Mata-MG na rede mundial de computadores (internet). 

 

1.2 Execução de serviços técnicos profissionais de publicação dos atos normativos em Diário 

Oficial Eletrônico, através de sua implantação, manutenção técnica e hospedagem. 

 

adm
Destacar

adm
Destacar
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1 As despesas correrão por conta da respectiva ficha e conta a seguir descritas: “Ficha 023 

(outros serviços de terceiros – pessoa jurídica), Conta 3.3.90.39.00”.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO  

 

3.1. O prazo de vigência, objeto deste contrato, será de 01/04/2024 até 31/03/2025, podendo 

ser prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021. 

 

3.2. A prorrogação é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 

e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

 

4.1. O valor total do contrato é de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), que se constitui 

pelos seguintes itens:  

 

Item Descrição QT Valor Mensal Valor Anual 

 

 

01 

Atualização, consolidação, compilação, 

versionamento, publicação, manutenção e 

disponibilização on-line de atos normativos e 

oficiais do Município de Borda da Mata-MG 

na rede mundial de computadores (internet). 

 

 

12 meses 

 

 

R$ 175,00 

 

 

R$ 2.100,00 

02 

Publicação dos atos normativos em Diário 

Oficial Eletrônico, através de sua implantação, 

manutenção técnica e hospedagem 

12 meses R$ 200,00 R$ 2.400,00 

TOTAL 12 meses R$ 375,00 R$ 4.500,00 
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4.2. Os preços unitários e serviços deste contrato, com os respectivos quantitativos são os 

constantes da proposta de preços apresentada pela contratada descritos na cláusula 4.1 deste 

contrato, só podendo ser alterados em caso de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

na forma da cláusula sexta. 

 

4.3. A proposta apresentada pela contratada fica vinculada aos termos deste contrato e às 

disposições da Lei 14.133/2021. 

 

4.4. Detalhamento do objeto: 

 

4.4.1 Criação e desenvolvimento do Portal de Legislação para publicação de atos normativos, 

tais como Lei Orgânica, Emendas à LOM, Leis Ordinárias, Leis Complementares, Regimento 

Interno, Resoluções, Decretos Legislativos, Portarias, Circulares e outros atos oficiais, 

contendo: 

 

• Disponibilização de todos os documentos em seu formato original (digitalizado); 

 

• Disponibilização de todos os documentos em forma de texto digitado, contendo: 

 

a) número da norma;  

b) espécie normativa;  

c) data da promulgação; 

d) ementa;  

e) classificação temática;  

f) situação jurídica; e, 

g) alterações / referências. 

 

• Preparação dos textos, seguindo os mesmos padrões de formatação para todos os diplomas 

legais, especialmente a Lei Complementar Federal nº 095/98, regulamentada pelo Decreto 

Federal nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, observando: 

 

a) apresentação dos dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, utilizando o 

modo de apresentação tachado, com a apresentação, quando for o caso, da posterior redação 

logo abaixo, dada pela norma que a modificou; 

 

b) informação quanto ao tipo de modificação inserida na norma e a indicação do número e a 

data da norma que promoveu a alteração; 

 

c) criação de hiperlink sobre o dispositivo modificado ou incluído, para consulta do texto da 

norma que promoveu a alteração / inclusão; 
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d) disponibilização dos textos em html em versão “consolidada”, exibindo o texto atualizado 

da norma, e versão “compilada”, exibindo todas as redações anteriores, nos moldes do 

disposto no item 4.4.1; 

 

e) apresentação dos dispositivos legais declarados inconstitucionais ou com eficácia suspensa 

temporariamente pelo Poder Judiciário, utilizando o modo de apresentação tachado; 

 

f) indicação do número do processo judicial que resultou na declaração parcial ou integral de 

inconstitucionalidade ou na suspensão temporária da eficácia da norma; 

 

• Lincagem entre as remissões efetuadas dentro da referida legislação; 

 

• Lincagem/interligação da legislação do Município com a base jurídica federal e estadual 

contida nos sites do Planalto Federal e Assembleia Legislativa; 

 

• Disponibilização de um índice junto ao diploma legal acessado, contendo todos os diplomas 

legais diretamente relacionados com o mesmo; 

 

• Criação de notas em meio à legislação municipal alertando o usuário para aspectos a serem 

levados em conta quando da interpretação/aplicação dos dispositivos, bem como a elaboração 

de lembretes que recomendam a consulta a outro(s) dispositivo(s) pertinente(s) ao assunto que 

está sendo pesquisado num dado momento; 

 

• Organização de um índice geral (ementário) dividindo-se por ano e por assunto;  

 

• A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua 

situação jurídica e classificação temática das normas, mencionando se: 

 

a) Não consta revogação expressa; 

b) Revogada expressamente; 

c) Revogada implicitamente; 

d) Declarada parcialmente ou totalmente inconstitucional pelo Poder Judiciário;  

e) Eficácia suspensa pelo Poder Judiciário; e, 

f) Eficácia prejudicada. 

 

• Disponibilização do recurso de pesquisa por diplomas com vários filtros para facilitar a 

busca: por nº de Diploma, por palavra(s), por ano(s), por tipo(s) e ainda busca por palavra(s) 

no corpo do Diploma; 

 

• Possibilidade de extrair o(s) arquivo(s) digitalizado(s) original, texto (.doc) ou (.pdf); 
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• Recursos de acesso às redes sociais (twitter, facebook, G+ e whatsApp), possibilitando que 

o usuário compartilhe, curta e poste as Leis à partir do diploma legal acessado; 

 

• Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo 

móbile. 

 

• Atualização e implementação na seção de legislação de todos os novos Diplomas Legais 

aprovados pelo prazo de 12 (doze) meses. 

 

• Elaboração de relatório técnico contendo, no mínimo, as seguintes informações:  

 

a) relação de normas cadastradas no software; 

b) relação de normas faltantes, incompletas e/ou ilegíveis;  

c) apresentação da lista de temas utilizada na classificação temática; 

d) relação das normas consideradas como de especial relevância jurídica (destaques);  

e) relação de normas com eficácia suspensa ou declaradas inconstitucionais pelo Tribunal 

de Justiça do Estado em Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

 

4.4.2 Indexação, Consolidação, Compilação e Versionamento da Legislação Municipal: 

 

• Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, 

permitindo a consulta instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, incluindo 

normas municipais, estaduais e federais; 

 

• Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, 

utilizando o modo de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas as 

alterações que ocorreram posteriormente; 

 

• Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações anteriores 

que já tenham sido alteradas e/ou revogadas; 

 

• Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou 

compiladas) por cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na legislação. 

Esse procedimento permite a análise do Ato conforme seu texto vigente até a data selecionada, 

desconsiderando alterações/revogações existentes após o período requisitado. 

 

4.4.3 Publicação dos atos normativos em Diário Oficial Eletrônico da Câmara Municipal, 

através de sua implantação, manutenção técnica e hospedagem, conforme o art. 37 "caput" e 

§ 1º, da Constituição de 1988, e os seguintes termos: 

 

• Disponibilização dos atos normativos e administrativos da Administração Direta e lndireta 

do Município no Diário Oficial Eletrônico desenvolvido para o Município. 
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• Atenderão aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade 

da lnfra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida 

Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

 

• As edições do Diário Oficial Eletrônico serão certificadas digitalmente com base em 

certificado emitido por autoridade certificadora credenciada. 

 

• As publicações eletrônicas realizadas no Diário Oficial do Município, substituirão outras 

formas de publicação utilizadas, exceto quando a legislação federal ou estadual exigir outro 

meio de publicidade e divulgação dos atos administrativos. 

 

• Os direitos autorais dos atos municipais publicados no Diário Oficial Eletrônico são 

reservados ao Município. 

 

• As edições serão numeradas em algarismos arábicos, com páginas numeradas 

sequencialmente e datadas. 

 

• Considerar-se-á como data de publicação o dia da edição do Diário Oficial Eletrônico em 

que o ato foi veiculado. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da nota fiscal, atestada e emitida de acordo com os parâmetros estabelecidos pela 

Contabilidade da Casa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicado pelo contratado;  

 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

 

5.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

 

5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento; 
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5.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante;  

 

5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos;  

 

5.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa; 

 

5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;  

 

5.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante; 

 

5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

 

5.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 

 

6.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o 

interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

6.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
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extracontratual, a relação que as partes pactuaram poderá ser revisada, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. 

 

6.2.1. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste 

financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, 

restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo Município de modo a 

manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual. 

 

6.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido 

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a 

retribuição paga não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de 

ocorrência de fato excepcional. 

 

6.2.3. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea 

econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do reajuste. 

 

6.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 

para mais ou menos, conforme o caso. 

 

6.4. Na hipótese de a contratada solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o 

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que 

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais 

de aquisição de produtos, etc. 

 

6.4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços 

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação 

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado, 

conforme as constatações de oscilações apuradas. 

 

6.4.2. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e 

jurídica da contratante, porém contemplará os serviços prestados a partir da data do protocolo 

do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo. 

 

6.4.3. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 

contratada não poderá suspender a execução dos serviços e os pagamentos serão realizados 

aos preços vigentes. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
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7.1. São obrigações da Contratante:  

 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo;  

 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos e 

serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes do termo e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

 

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido e/ou serviço realizado, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto 

e prestação do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

 

CLÁUSULA OITAVA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:  

 

8.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

8.1.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

 

8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

 

8.1.4. Responder pelos danos causados diretamente à contratante ou aos seus bens, ou ainda a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

 

8.1.5. Comunicar à Administração da Câmara Municipal qualquer anormalidade constatada e 

prestar os esclarecimentos solicitados; 
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8.1.6. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, comerciais e trabalhistas resultantes 

desta contratação. 

 

8.1.7. Não veicular publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Câmara Municipal, nos termos da legislação de regência; 

 

8.1.8 A contratada terá um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para cadastrar os novos 

diplomas aprovados no sistema e realizar todas as configurações necessárias. 

 

8.1.9 Ao final do contrato, fornecer à contratante, livre de qualquer ônus, as bases de dados 

de atos normativos e publicações referente ao Município de Borda da Mata, em formato 

estabelecido pela Câmara Municipal, bem como adotar medidas aptas à integração da base de 

dados de eventual contratado(a). 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

 

9.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos 

no cumprimento do contrato, infringência do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021 e quaisquer 

outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 

contratado as seguintes sanções:  

 

9.1.1. Advertência; 

 

9.1.2. Multa, conforme os percentuais definidos a seguir: 

 

9.1.2.1. até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o 10º (décimo) dia de atraso, prestação 

do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência; 

 

9.1.2.2. até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o caso; 

 

9.1.2.3. até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 

 

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 

 

b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 

 

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Contratante; 

 

d) descumprimento de cláusula contratual. 
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9.2 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 03 (três) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

9.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante promova 

sua reabilitação. 

 

9.4. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de 

Borda da Mata/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação 

ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o 

caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

10.1. A rescisão contratual poderá ser: 

 

10.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

 

10.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração. 

 

10.1.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

10.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

10.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

 

I - devolução da garantia; 

 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

 

III - pagamento do custo da desmobilização. 
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10.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, na retenção dos créditos decorrentes do 

contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

 

10.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II desta cláusula ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 

indireta. 

 

10.4.2. Na hipótese do inciso II desta cláusula, o ato deverá ser precedido de autorização 

expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário municipal 

competente, conforme o caso. 

 

10.5. A contratada reconhece os direitos da contratante nos casos previstos na Lei 

14.133/2021. 

 

10.6. Constituem motivo para extinção contratual os casos descritos no art. 137 da Lei 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 

 

10.1. Não será admitida a subcontratação dos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

 

10.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 

à continuidade do contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÃO 

 

13.1. A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente 

se reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se 

aderirá, passando a dele fazer parte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

14.1. O presente Termo de Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 

14.133/2021, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios 

da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONDIÇÕES GERAIS 

 

15.1. Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que 

venham a ser devidos em decorrência do presente Termo de Contrato correrão por conta da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DIREITO DAS PARTES 

 

16.1. Os direitos das partes contraentes encontram-se inseridos na Lei nº 14.133/2021 e 

supletivamente no Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA 

EXECUÇÃO: 

 

17.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, ficam designados para acompanhar e 

fiscalizar a publicação dos diplomas legais enviados para inclusão no sistema, comunicando 

imediatamente à contratada eventuais falhas e acompanhando suas correções, os servidores 

Ruberley José da Silva Junior e Jerusa da Silva Souza Brentegani, fiscais do contrato. 

 

17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 117, §4º, I, da Lei nº 14.133/2021 

 

17.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

18.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

 

Paragráfo Único: O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 

previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão 

os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 
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18.2. A contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 

informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 

alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 

instrumento contratual.   

 

Parágrafo Primeiro: A contratada não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou 

base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados 

no instrumento contratual.  

 

Parágrafo Segundo: Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares 

mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada 

após prévia aprovação da contratante, responsabilizando-se a contratada pela obtenção e 

gestão. 

 

18.3. A contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 

promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 

acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma 

a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato está exposto.  

 

18.4. A contratada deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, 

assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica 

a qualquer tempo.  

 

Parágrafo Primeiro: A contratada deverá permitir a realização de auditorias e disponibilizar 

toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à 

sistemática de proteção de dados. 

 

Parágrafo Segundo: A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado, toda e qualquer 

informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança 

especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, 

bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  

 

18.5. A contratada se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 

consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 

e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 

confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter 

permanente para exibição, mediante solicitação.   

 

Parágrafo Único: A contratada deverá promover a revogação de todos os privilégios de 
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acesso aos sistemas, informações e recursos da contratante, em caso de desligamento de 

funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato.  

 

18.6. A contratada não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 

por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  

 

Parágrafo Único: Caso autorizada transmissão de dados pela contratada a terceiros, as 

informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o 

fiel desempenho da execução do instrumento contratual.   

 

18.7. A contratada deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente 

ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste 

contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a 

evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.  

 

18.8. A contratada deverá comunicar formalmente e de imediato à contratante a ocorrência 

de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento 

ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de 

verificações ou inspeções.   

 

18.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 

contratada interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pela contratante e, 

em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará 

completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato 

digital ou físico), salvo quando a contratada tenha que manter os dados para cumprimento de 

obrigação legal.   

 

18.10. A contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo 

e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional 

decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pela contratante 

para as finalidades pretendidas neste contrato.  

 

18.11. A contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 

descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 

compartilhados pela contratante. 

 

Parágrafo Único: Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a 

Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 
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19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Borda da Mata, MG, como competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas do presente Termo de Contrato; 

 

19.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 02 

(duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 

 

 

Borda da Mata, MG, 20 de março de 2024. 
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